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Resumo:

Este trabalho é resultado parcial da pesquisa “As influências do neoliberalismo no cenário das Universidades Brasileiras na década de 1990”
 , que tem por objetivo central analisar os reflexos da política neoliberal nos rumos das universidades públicas brasileiras, especialmente no que se refere aos novos papéis assumidos pela universidade. Ao analisar os novos contornos das universidades públicas no contexto neoliberal, delineado no Brasil a partir dos anos 1990 nos deparamos com várias influências e mudanças a partir desta década. Priorizamos para esse trabalho a questão da expansão das instituições de ensino superior de caráter privado em detrimento a escassez de recursos nas universidades públicas e a tendência à privatização do ensino superior. Esta análise está organizada em dois momentos, no primeiro buscamos compreender a relação entre a política neoliberal e o ensino superior e no segundo a discussão sobre a expansão ou democratização presente no cenário brasileiro a partir da criação de inúmeras instituições privadas de ensino superior e pelos programas de apoio aos estudantes para o acesso ao ensino superior privado. 
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INTRODUÇÃO 
A educação, atualmente, é colocada como uma questão fundamental para os homens neste novo século, o que pode ser percebido pela permanência constante do tema da educação nos meios de comunicação, propagandas governamentais, bem como em pesquisas e encontros acadêmicos.

A presença deste tema, contudo, é contraditória por vários motivos: apesar do discurso insistente na importância da educação; os recursos destinados a ela são cada vez mais escassos; desmontagem de projetos em que se propõe a melhoria da qualidade de ensino; tendência à privatização em todos os níveis, tendo como primeiro passo à terceirização
.

Esta tendência à privatização está muito presente no ensino superior, como aponta Oliveira:

Como houve um crescimento significativo no setor privado nesse nível de ensino, tem sido afirmada sua privatização. de uma maneira ou de outra, esses diferentes sentidos atribuídos à privatização permanecem, mas aqui é importante chamar a atenção para a nova conotação que surge a partir da discussão originada no campo econômico, a qual se irradia para a esfera social. trata-se da crítica e das teses contrárias à simples presença do estado no campo educacional e à afirmação do mercado como solução para o enfrentamento dos graves problemas com os quais o país se defronta (OLIVEIRA, 1995, p. 39).

Neste quadro permeado pelo sucateamento das universidades, exigem-se, cada vez mais, pessoas qualificadas e preparadas para enfrentar as mudanças no mundo do trabalho. Paralelamente a esta exigência, o perfil do profissional demandado está longe do alcance da maioria da população, pois o acesso ao ensino superior é limitado a uma minoria.

O que se está assistindo no ensino superior é um verdadeiro esfacelamento das universidades o que prepara um cenário ideal para a privatização dessas instituições. Isto pode ser percebido pela escassez de recursos, pela criação de inúmeras instituições privadas e pelo aumento significativo de verbas públicas destinadas a estas instituições. Entre outros fatores, a tendência à privatização acarreta a elitização do ensino superior no Brasil
.

Conforme os escritos de Chauí (2001, p. 37) as universidades públicas encontram-se neste quadro apontado nos parágrafos anteriores. A autora descreve que o cenário das universidades é marcado, atualmente, pela privatização desse ensino, pelo aumento das desigualdades educacionais e por um sistema que reforça privilégios porque coloca o ensino superior público a serviço das classes e grupos mais abastados. Para agravar ainda mais esse quadro, alguns propõem “democratizar” a universidade pública fazendo-a paga. 

Isto leva a uma elitização no ensino superior, que não é atual. Pode ser verificada acompanhando-se a sua forma em momentos históricos distintos desde a criação dos primeiros cursos de nível superior no século XIX. A fundação da universidade, no início do século XX, manteve essa tendência.

Embora se possa afirmar a permanência da mesma instituição criada no mundo medieval, acredita-se ser essencial, para a presente análise, a percepção das transformações que esta universidade vem sofrendo em seus objetivos, no seu conteúdo, nas suas relações com o estado e a sociedade a partir dos anos de 1990, período de nascimento e proliferamento da política neoliberal no contexto brasileiro. 

Esta análise tem por intuito refletir sobre as influências do neoliberalismo nas políticas educacionais para o ensino superior, tendo como ponto de partida a relação entre universidades e o estado neoliberal. Demonstrando a estreita relação entre as políticas educacionais e os princípios neoliberais, em especial a privatização que marcou o cenário e os rumos das universidades brasileiras a partir da década de 1990.

No segundo momento da análise, teremos como foco central a problemática sobre a expansão do ensino superior privado e políticas governamentais que acabam por produzir uma privatização ao facilitarem a criação de instituições particulares e a concessão de bolsas para os alunos nessas instituições. Numa primeira análise isso pode significar um avanço ou até mesmo, uma democratização do ensino, no entanto, pretendemos pensar essa questão sob uma ótica de expansão e não de democratização, como será discutido nesse trabalho.   

1.1. ENSINO SUPERIOR E O NEOLIBERALISMO NO BRASIL

O Neoliberalismo nasceu após a 2ª Guerra Mundial (1939-1945). Foi uma reação teórica contra o Estado de bem-estar social. O texto que inaugura esta política é O Caminho da Servidão escrito em 1944, por Friedrich Hayek. 

Anderson (1996, p. 9)  considera que esta obra: 

                                         [...] trata-se de um ataque apaixonado contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciadas como ameaça letal à liberdade, não somente econômica, mas também política [...] a mensagem de Hayek é drástica: ‘’ Apesar de suas boas intenções, a social democracia moderada inglesa conduz ao mesmo desastre que o nazismo alemão – um  servidão moderna. 

Hayek não estava sozinho neste grupo, em 1947, convocou vários teóricos que compartilhavam com suas idéias para uma reunião numa pequena estação de Mont Pélerin na Suíça. Dentre os teóricos participantes destacam-se: Milton Friedman, Karl Pooper, Leonel Robbins, Ludwind Von Mises, Walter Lipman e outros. As críticas ao Estado de bem-estar social se referem à destruição da liberdade dos cidadãos, pois, segundo eles, a desigualdade é um valor positivo na ideologia neoliberal. 

Anderson (1996, p. 12) explica: 

O ideário do neoliberalismo havia sempre incluído, como componente central, o anti comunismo mais intransigente de todas as correntes capitalistas do pós-guerra. O novo combate contra o império do mal – a servidão humana mais completa aos olhos de Hayek- inevitavelmente fortaleceu o poder de atração do neoliberalismo politico, consolidando o predomínio da nova direita na Europa e na América do Norte. Os anos 80 viram o triunfo mais ou menos incontrastado da ideologia neoliberal nesta região do capitalismo avançado. 

Os neoliberais retomam a proposta do Estado minimalista, ou seja, a não preocupação com a saúde, educação, previdência social.  A ação se restringe ao policiamento,  justiça e à defesa nacional. 

Macedo, ao tratar do pensamento liberal no período entre guerras, discute que o combate liberal ao marxismo se fez presente neste contexto. E apresenta dois grandes sistemas que se agrupam em duas vertentes: os neoliberais e os liberais sociais. O primeiro grupo, segundo ele, aglutina os liberais clássicos que priorizam a liberdade econômica e defende a não intervenção do Estado e o livre mercado, já o segundo grupo aglutina os liberais comunitários que defendem a integração do liberalismo social e cultural. Os liberais sociais aceitam o papel central do mercado, embora não acreditem na sua eficiência na produção dos bens públicos. 

Pode-se dizer que a forma que o liberalismo tomou ao longo dos tempos se modificou a partir das necessidades do capitalismo em se manter vivo. Embora as características se diferenciem nos diferentes momentos, há um princípio que é presente em todas as suas formas, a defesa da propriedade privada e, mais do que isso, a conservação do capitalismo como modo de produção.

Quando falamos do Brasil esse cenário apresenta algumas especificidades
, o Neoliberalismo toma corpo nas politicas brasileiras somente a partir dos anos de 1990 no governo de Fernando Collor de Melo. Na visão de Oliveira citado por Minto (2006, p.215 e 216), as principais mudanças na economia brasileira são: abdicação da moeda nacional, a privatização do patrimônio público, os acordos da divida externa e perda da autonomia nacional especialmente no que se refere aos gastos públicos. 

Essas mudanças atingiram as diferentes instâncias sociais, a educação a partir desse período passa por um conjunto de reformas marcadas pelo discurso da quantidade em detrimento a qualidade, uma das orientações dos organismos internacionais: a expansão de atendimento educacional. 

O ensino superior assim como a educação básica, passa a ter uma nova reordenação no quadro das politicas educacionais, isso que ocorre pois entendemos que há uma relação direta entre Estado e Educação. Segundo Chauí (2001) a universidade nos anos 1990, período dos ajustes neoliberais, é voltada diretamente para o mercado do trabalho. Nas palavras da autora: “regida por contratos de gestão, avaliada por índices de produtividade, calculada para ser flexível, a universidade operacional está estruturada por estratégias e programas de eficácia organizacional […] ( CHAUÍ, 2001, p.190)”.   

Esse modelo de caráter gerencial apresenta por característica principal o atendimento a lógica empresarial e ao mercado competitivo. Nessa direção as propostas para o Ensino Superior foram realizadas na década de 1990, Mancebo (2006) trata dessa questão e afirma  que as propostas foram condizentes com o modelo institucional gerencialista com princípios neoliberais apregoados pelos organismos internacionais. A autora sintetiza as cinco características desse quadro de reformas do Estado e também na educação: racionalização de recursos, avaliações gerenciais como forma de controle, flexibilização da gestão, descentralização e privatização dos sistemas educacionais. 

Esse novo cenário trouxe mudanças diretas no processo de  expansão do ensino superior, esse “ crescimento” é caraterizado pelo aumento das instituições privadas, que foi de 267% no período de 1991-2004 no território nacional. Essa expansão resultado dos ajustes neoliberais marca o perfil do Estado minimalista, defensor da idéia de que as universidades públicas sejam capazes de desenvolver novos métodos de arrecadação de fundos. 

A questão da expansão das instituições privadas é uma das influências do modelo neoliberal no cenário brasileiro, tema central deste trabalho. No próximo item trataremos  do processo de expansão do ensino superior no Brasil em detrimento a escassez de recursos nas instituições públicas. 

II. EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR PRIVADO A PARTIR DA DÉCADA DE 1990.

Os números não deixam dúvidas sobre a expansão das instituições privadas de ensino superior no Brasil a partir da década de 1990, no entanto essa expansão não pode ser entendida como uma democratização do ensino como poderemos observar neste item. 

No período de 1990 a 2002, segundo dados do Ministério da Educação ( INEP- SEEC)
 sobre o percentual de cursos de graduação presenciais, por organização acadêmica e por categoria administrativa, as instituições não universitárias privadas são que mais apresentam crescimento, num percentual de 88,96% em relação a 11,04% das instituições públicas não universitárias.

Esse crescimento das instituições privadas não universitárias não é por acaso, essas instituições colocam no mercado de trabalho um grande número de graduados tendo como fim sua incorporação imediata no mercado de trabalho. Cursos com estrutura de baixo custo, com ênfase na quantidade. 

Minto (2006) considera que o setor privado não é composto por instituições com a mesma estrutura, podendo ser assim classificadas, segundo artigo 20 da LDB (9394- 96): particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas. O autor ainda explicita que o artigo 213 da Constituição Federal de 1988, possibilitou a transferência de recursos financeiros públicos também para entidades privadas. 

A politica educacional sob a égide dos princípios neoliberais abre possibilidades fiscais de incentivo a rede privada, intensificando o ensino superior privado no contexto das reformas educacionais nos anos 1990, especialmente o ensino não-universitário que aumentou em torno de 80% a partir desse período.     

Michelotto, Coelho e Zainko (2006) em estudo realizado sobre a política de expansão e a proposta de Reforma Universitária no Governo Lula explicitam de maneira significativa essa questão. Consideram que a educação é uma das áreas que o Banco Mundial tem concentrado suas ações, por meio de uma proposta em que o Ensino Superior passa a ser:

[...] a ser constituída por um sistema estatal, em um sistema privado e um híbrido. Isto proporciona que a expansão da oferta de ensino se dê com pouco ou nenhum financiamento público e que ocorra uma maior adequação deste nível de ensino ao mercado, pela diferenciação entre as instituições: i) horizontal (financiamento público e ou/privado) e ii) vertical ( distintos tipos de instituições). ( MICHELOTTO, COELHO, ZAINKO, 2006, p.187).  

Essa expansão, portanto é marcada pelo modelo gerencial como já afirmamos, com vistas à preparação imediata para o mercado de trabalho. Essa diferenciação das instituições mencionada pelas autoras seria dessa forma (MICHELOTTO, COELHO, ZAINKO, 2006): 

· Universidades públicas: excelência na pesquisa e seletividade no acesso

· Universidades regionais: produção de um grande número de graduados, tendo como fim a incorporação imediata no mundo do trabalho

· Institutos profissionais: formação técnica para trabalhos específicos

· Universidades virtuais: integrar os excluídos

Podemos observar que a expansão do ensino superior na década de 1990 é caracterizada pela defesa das instituições privadas e pela redução de recursos para instituições públicas. Michelotto et al (2006) informa que nas últimas décadas a educação superior passou por duas fases de forte expansão, a primeira de 1964 a 1980 em que houve um aumento dez vezes maior no número de matrículas, somando 882 instituições de ensino superior. E uma forte expansão no período de 1980 a 1995.

Segundo  dados do Ministério da Educação, a distribuição percentual de matrícula por dependência administrativa no período de 1988 e 1998,  podemos verificar que 61% das matrículas se concentravam nas instituições privadas e somente 13% nas instituições públicas estaduais.  Esse “crescimento” do ensino superior é acompanhado de um processo  orientado pelos preceitos do Banco Mundial, Sobrinho (2006) apresenta alguns aspectos que caracterizam essa política: a recomendação de que haja uma cobrança generalizada, com mecanismos de apoio ( bolsas, empréstimos e exonerações fiscais) para os estudantes necessitados. Afirma ainda que os princípios do Banco Mundial, visam ajustar a educação a um novo tipo de Estado, que deve reduzir os investimentos e aplicar a educação a mesma racionalidade da economia. Outros aspectos são evidenciados pelo referido autor, a avaliação eficiente com ênfase na quantidade, a liberalização entendida como uma privatização por meio de mecanismos sutis e brandos, como exemplo, a facilidade fiscal para as instituições privadas e ainda podemos citar a escassez de recursos nas instituições públicas. 

Esses aspectos explicam os motivos da forte expansão do ensino superior de caráter privado, como vimos o Estado neoliberal é marcado pelo afastamento do público e o forte apelo para privatização, utilizando muitas vezes o argumento da qualidade do ensino privado e a defesa da  deficiência do público. 

O que podemos verificar que o cenário do ensino superior brasileiro, é uma politica marcada pela privatização do ensino superior via apoio do governo para a expansão da rede privada, a elitização do ensino superior onde é oferecidos cursos de baixo custo em instituições não universitária, programas de bolsas para os estudantes e racionalização dos recursos para as instituições públicas. 

As mudanças processadas no ensino superior na década 1990, não possibilitou um processo de democratização do ensino, mas sim uma forte expansão da rede privada. Na visão de Michelotto et al (2006): 

Não é isso o que se observa nas propostas em desenvolvimento. Tanto a expansão, sem um projeto pedagógico inovador, carece de qualidade e desperdiça a oportunidade de expandir o acesso com a garantia da permanência e da pertinência dos processos de formação do cidadão e do profissional demandado pela sociedade contemporânea, quando a redução da ociosidade nas instituições privadas por meio da destinação de vagas ao PROUNI, representam um incremento no número de universitários, mas não avançam no que concerne a democratização do acesso ao ensino superior e a tão almejada justiça social. ( MICHELOTTO et al, 2006, p.195-196).

Este posicionamento apresentado pelas autoras nos indicam a idéia inicial apresentada nesse trabalho que o aumento de matrículas no Ensino Superior na década de 1990, de 93.202 na década de 1960 para 1.540.080 na década de 1990 e 3.887.771 em 2003
 não significa a democratização do ensino superior mas sim a forte prevalência do setor privado         

e a defesa de uma formação rápida com resultados imediatos que atendam a necessidades do capital. 

Podemos dizer que esta questão da expansão no ensino superior ainda carece de outras análises, especialmente pelas mudanças atuais na forma de ingresso nas universidades e pelas últimas denúncias em relação ao PROUNI destinado para estudantes que não necessitam desse apoio, que também não possibilita uma real democratização do ensino superior.       
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